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ERRATA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1914/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90073/2025 

 

A Prefeitura Municipal de Cantagalo-RJ torna pública a presente ERRATA referente ao Processo 

Administrativo nº 1.914/2025 – Pregão Eletrônico nº 90073/2025, cujo objeto é o registro de preços 

com vistas à futura e eventual aquisição de materiais elétricos destinados à manutenção da 

iluminação pública, em atendimento à Secretaria de Obras e Serviços Públicos. 

 

1.  Fica alterado todo o item 9.1 e subitens do Edital, que passa a ter a seguinte redação: 

 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

a) Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo território nacional; 

b) Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendor Individual - MEI: Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no 

sítio https://gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatória de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de 

março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 

5.764 de 16 de dezembro de 1971. 

 

9.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.1.2. Para fins de habilitação fiscal social e trabalhista, deverá o licitante comprovar os 

seguintes requisitos: 

https://gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g)Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionado 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

9.1.3. Para qualificação Econômico-financeira, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

9.1.4. Para qualificação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

a) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) o fornecimento de materiais compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, nos termos do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

b) Para os Itens 37, 38 e 39 do Termo de Referência deverão apresentar Certificado de 

Conformidade emitido por OCP acreditado pelo Inmetro e respectivo registro válido no 

banco de dados do Inmetro, nos termos da Portaria nº 62/2022. A comprovação deverá 

ser feita mediante apresentação do certificado e consulta ao registro no site oficial do 

Inmetro. 
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2. Alteração da data da sessão pública: 

 

Considerando que as alterações promovidas são relevantes ao conhecimento dos 

licitantes, fica alterada a data de realização da sessão pública para o dia 22 de setembro de 

2025, às 9h (horário de Brasília). 

 

 

Permanecem inalteradas todas as demais condições do edital e seus anexos. 

 

Cantagalo, 08 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

Janine Huguenin Meirelles de Souza 

Pregoeira Municipal 

Portaria 9980/2024 
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